








Até agora, e apesar das leis que proclamam a igualdade de homens e
mulheres e de algumas políticas que procuram alcançá-la, na prática, o
que os Estados têm demonstrado é que precisam de uns e de outras de
modo desigual. Dos homens têm precisado principalmente para a activi-
dade económica e política; das mulheres principalmente para a infraes-
trutura não remunerada que sustenta a vida. Na prática, tem-se vindo a
aceitar que homens e mulheres tenham 'cidadanias' desiguais e por isso
ditas 'complementares', ainda que os resultados dessa complementarida-
de sejam as já referidas assimetrias persistentes que os indicadores do
desenvolvimento humano revelam. A Estratégia de Lisboa veio tornar
evidente que esta dualidade de cidadanias era um modelo de organização
social esgotado e já insustentável.

. Agora é economicamente evidente que é preciso aumentar a força de
trabalho evitando o desperdício e que é pre~iso sustentar o modelo social
europeu.

Não será este o pretexto para se insistir na criação de condições para
que homens e mulheres sejam finalmente vistos/as e pensados/as como
indivíduos que, no respeito pela sua liberdade, se desejam igualmente
activos, igualmente autónomos, igualmente contribuintes, igualmente
interessados em ter e cuidar de descendentes, igualmente responsáveis
por quem deles depende?

. Não será de evidenciar que é a própria União Europeia a assumir
... como urgente o exercício deste novoparadigma de cidadania?

Importa, quanto a mim, defender esta interpretação que me parece
estratégica para a concretização da igualdade de género. E que, aliás,
encontra eco no Conselho da Europa, quando sublinha que a cidadania

não se limita ao estatuto legal do «indivíduo cidadão» e ao exercício
do direito de voto, mas que cobre, na realidade, todos os aspectos da
vida numa sociedade democrática',

Assim, esta 'cidadania global', antes de mais, há-de incluir quer a
esfera pública quer a esfera privada, evoluindo do conceito que a confi-
nava ao espaço público. E, por outro lado, exige a igual participação de
homens e mulheres em todas as esferas, de modo a que os indicadores do
desenvolvimento humano das mulheres e dós homens se possam equili-
brar de modo sustentado.

7 Conselho da Europa, Educação para a Cidadania Democrática [em linha] disponível
em: hrtpi/ /www.coe.inuT/E/Cultural_Co-operation/education/E.D. C/Aspects_oC
Citizenship/ .



Para isso são necessárias acções positivas destinadas umas a encorajar
a participação das mulheres no espaço público - corno a lei que recente-
mente consagrou limiares de paridade p"ra órgãos electivos - e"outras
vezes a encorajar a participação dos homens no espaço privado - como as
normas que consagram o direito dos homens quando são pais a uma
licença parental paga.

Sublinho neste ponto, porque é mais rara, mais envergonhada e
menos reivindicada, a adopção de medidas que visem os homens, o seu
direito à igualdade e o seu direito à libertação dos 'deveres' predadores
inculcados pelo género. Sem elas não considero possível esperar progres-
sov.nem responder à vontade de homens e mulheres que querem equilí-
brio nas suas vidas. Um equilíbrio que, dando aos homens a prática
generalizada da dimensão do cuidado, e às mulheres a prática generaliza-
da da dimensão do poder económico e político, está na base de uma cul-
tura de paz.

E é também necessário que, persistentemente, as políticas, as medi-
das legislativas e as práticas profissionais sejam precedidas de análises
sobre a situação concreta de homens e mulheres na área pertinente, de
modo a permitir avaliar o impacto que essas políticas, medidas e práticas
terão sobre a vida de uns e outras para a promoção da igualdade. O que
defendo deverá obedecer a uma estratégia de exigência de paridade.

Afinal o equilíbrio na participação de homens e mulheres em todas
as esferas da vida demonstrado pelos indicadores do desenvolvimento
humano corresponde ou não à concretização da igualdade de género? E a
igualdade de género é ou não um critério essencial da democracia e um
pressuposto de desenvolvimento e de paz?

Defendo que a resposta é positiva. E, consequentemente, defendo
uma estratégia de organização social e os inerentes meios para que se
alcance e se mantenha esse equilíbrio gerador de democracia" de desen-
volvimento e de paz. Ou seja, defendo limiares de paridade generalizados
e ajustados aos diversos sectores e não apenas ao da participação política
como hoje se verifica em Portugal.

Defendo uma estratégia de paridade global porque também defendo
a igualdade de resultados que pressupõe a igual partilha de todos os
poderes e de todos os deveres entre as mulheres e os homens.

Iniciamos o Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para
Todas as Pessoas. Que, em minha opinião, ao clarificar conceptualmente
a desigualdade de homens e mulheres deixando de a entender como uma
discriminação com a mesma natureza de qualquer das indicadas nas cláu-
sulas gerais, vem reforçar a argumentação de quem advoga - como é o
meu caso - o fim do falso neutro que tem sustentado o tnito do 'homem
como medida de todas as coisas'.



Com efeito, nos termos do art. 4.° da Decisão que o instituiu, este
Ano Europeu:

"deve tomar em consideração as diferentes formas como as mulhe-
res e os homens sofrem a discriminação por razões de origem racial
ou' étnica, religião ou crença, deficiência, idade ou orientação
sexual".

Há um novo. quadro comunitário de apoio, ago;a designado Qua-
dro de Referência Estratégico Nacional" - que, no âmbito da Agenda
para o Potencial Humano, incluiu a promoção da igualdade de género
como um dos seus quatro objectivos principais.

Também no 2.° semestre decorre a Presidência portuguesa da União
Europeia.

Há, como sempre, muito trabalho possível de ser feito. Vai havendo.
· também um enorme cansaço em muita gente pela lentidão dos avanços
·não corresponder aos investimentos pessoais e ao esforço dispendido na
mudança ...

.' Daí que o meu voto aqui, enquanto cidadã, seja de ânimo e de espe-
rança. Há que resistir ao cansaço e à desilusão porque já custou mais,
porque devemos isso às gerações passadas e às gerações seguintes. Não

·.podemos desdenhar do que em cada momento é possível fazer. E agora é
possível aproveitar, na nossa actividade cívica e profissional, os pretextos
que 2007 nos oferece para contribuirmos para a mudança nas práticas e
nas estruturas, com vista ao rápido equilíbrio da situação dos homens e
das mulheres nos indicadores do desenvolvimento humano, qualquer que
seja o grupo social de que se trate.
. É possível, no mínimo, tentar. Em nome da democracia, da coesão
·social e da qualidade de vida de todos e todas nós.

B QREN - Agenda para o Potencial Humano, 4.° Objectivo: Promoção da Igualdade de
Oportunidades e de Género, enquanto factores essenciais para a coesão social, Eixo
Prioritãrio 7 - Igualdade de Género.
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